
TABELA 2 INCLUSÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
20000 SEC. FAZENDA

T O T A L 1 1 2.171.469,00
MARÇO 227.018,00
ABRIL 204.112,00
MAIO 204.112,00
JUNHO 204.112,00
JULHO 204.112,00
AGOSTO 204.112,00
SETEMBRO 204.112,00
OUTUBRO 204.112,00
NOVEMBRO 204.112,00
DEZEMBRO 311.555,00
T O T A L 1 3 8.529.084,00
MARÇO 894.221,00
ABRIL 686.734,00
MAIO 686.734,00
JUNHO 686.734,00
JULHO 686.734,00
AGOSTO 686.734,00
SETEMBRO 686.734,00
OUTUBRO 686.734,00
NOVEMBRO 686.734,00
DEZEMBRO 686.760,00
DOTAÇÃO CONTINGENCIADA 1.454.231,00
T O T A L G E R A L 10.700.553,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
T O T A L 1 1 2.171.469,00
MARÇO 227.018,00
ABRIL 204.112,00
MAIO 204.112,00
JUNHO 204.112,00
JULHO 204.112,00
AGOSTO 204.112,00
SETEMBRO 204.112,00
OUTUBRO 204.112,00
NOVEMBRO 204.112,00
DEZEMBRO 311.555,00
T O T A L 1 3 8.529.084,00
MARÇO 894.221,00
ABRIL 686.734,00
MAIO 686.734,00
JUNHO 686.734,00
JULHO 686.734,00
AGOSTO 686.734,00
SETEMBRO 686.734,00
OUTUBRO 686.734,00
NOVEMBRO 686.734,00
DEZEMBRO 686.760,00
DOTAÇÃO CONTINGENCIADA 1.454.231,00
T O T A L G E R A L 10.700.553,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12549 8º 1º 3 10.700.553,00 10.700.553,00 0,00
TOTAL GERAL 10.700.553,00 10.700.553,00 0,00

DECRETO Nº 51.733, 
DE 4 DE ABRIL DE 2007

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no inciso VII do artigo 20 da Lei n° 6.374, de
1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado o item 7 ao § 2° do

artigo 31 do Regulamento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto
n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguin-
te redação:

“7 - a simulação da realização de operação com
combustíveis ou solventes, assim considerada aquela
em que o respectivo documento fiscal:

a) indique como destinatário, estabelecimento em
situação irregular perante o fisco ou que não tenha
encomendado, adquirido ou recebido o produto;

b) contiver declaração falsa quanto ao local de
saída do produto;

c) não corresponder a uma efetiva saída do estabe-
lecimento do emitente.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de abril de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de abril de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 142/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

minuta de decreto em anexo que inclui a simulação da
realização de operação com combustíveis ou solventes
no § 2° do artigo 31 do Regulamento do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30
de novembro de 2000.

Apesar de a simulação de atos ou negócios, de
um modo geral, já estar elencada no rol exemplifica-
tivo de atos ilícitos que ensejam a cassação da eficá-
cia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do
ICMS, conforme previsto no item 1 do referido § 2°
do artigo 31 do Regulamento do ICMS, a medida ora
proposta tem por objetivo deixar claro que a simula-

ção da realização de operação com combustíveis ou
solventes também é considerado ato ilícito de grave
repercussão no âmbito tributário, ficando o contri-
buinte que cometer tal ato sujeito à cassação da efi-
cácia de sua inscrição.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.734, 
DE 4 DE ABRIL DE 2007

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS e dá outras provi-
dências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos Convênios ICMS-06/07 e 07/07, ratifica-
dos pelo Decreto n° 51.640, de 12 de março de 2007,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se

segue o “caput” do artigo 5° do Anexo I do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de
30 de novembro de 2000:

“Artigo 5° (ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO) - Saída
de produto industrializado ou semi-elaborado de ori-
gem nacional para comercialização ou industrializa-
ção nas Áreas de Livre Comércio de Macapá e San-
tana, no Estado do Amapá, Bonfim e Pacaraima, no
Estado de Roraima, Guajaramirim, no Estado de
Rondônia, Tabatinga, no Estado do Amazonas, e
Cruzeiro do Sul e Brasiléia, com extensão para o
município de Epitaciolândia, no Estado do Acre,
exceto açúcar de cana, armas e munições, perfume,
fumo, bebida alcoólica e automóvel de passageiros
(Convênios ICMS-01/90, cláusula primeira, “caput”,
ICMS-52/92, ICMS-37/97, ICMS-05/99, cláusula pri-
meira, IV, 26, e ICMS-06/07).” (NR).

Artigo 2° - Ficam isentas do ICMS as saídas inter-
nas e interestaduais de veículo automotor novo reali-
zadas até 31 de maio de 2007, nos termos e nas condi-
ções previstas no Convênio ICMS-77/04, de 24 de
setembro de 2004, cujos pedidos tenham sido protoco-
lizados até 31 de janeiro de 2007.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos:

I - desde 1° de fevereiro de 2007, o artigo 2°;
II - desde 20 de março de 2007, o artigo 1°.
Palácio dos Bandeirantes, 4 de abril de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de abril de 2007.
OFÍCIO GS-CAT Nº 145/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n°
45.490, de 30 de novembro de 2000, e dá outras provi-
dências.

O artigo 1° da presente minuta altera o “caput”
do artigo 5° do Anexo I do Regulamento do ICMS,
de modo a deixar claro que o benefício previsto
nesse artigo, qual seja, a isenção do imposto na
saída de produtos de origem nacional para comer-
cialização ou industrialização nas Áreas de Livre
Comércio de Macapá e Santana, no Estado do
Amapá, Bonfim e Pacaraima, no Estado de Roraima,
Guajaramirim, no Estado de Rondônia, Tabatinga,
no Estado do Amazonas, e Cruzeiro do Sul e Brasi-
léia, com extensão para o município de Epitaciolân-
dia, no Estado do Acre, aplica-se a produto indus-
trializado e semi-elaborado, exceto açúcar de cana,
armas e munições, perfume, fumo, bebida alcoólica
e automóvel de passageiros.

O artigo 2° concede isenção do ICMS nas saídas
internas e interestaduais de veículo automotor novo
realizadas até 31 de maio de 2007, nos termos e nas
condições previstas no Convênio ICMS-77/04, de 24
de setembro de 2004, cujos pedidos tenham sido
protocolizados até 31 de janeiro de 2007, conside-
rando que, para os pedidos protocolizados a partir
de 1° de fevereiro de 2007, passam a ser aplicadas
as disposições do Convênio ICMS-03/07, de 19 de
janeiro de 2007.

Por fim, o artigo 3° dispõe sobre a vigência dos
dispositivos comentados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.735, 
DE 4 DE ABRIL DE 2007

Dispõe sobre a redução de débito decor-
rente de penalidade pecuniária por des-
cumprimento de obrigações acessórias rela-
tivas ao Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias - ICM e ao
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS, nas condições que
especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto nos Convênios ICMS-50/06, de 7 de julho de
2006, ICMS-73/06, de 3 de agosto de 2006, e ICMS-
127/06, de 11 de dezembro de 2006, e no Parecer PA
n° 35/2007, exarado pela Procuradoria Geral do Estado:

Decreta:
Artigo 1° - O débito decorrente exclusivamente de

penalidade pecuniária por descumprimento de obri-
gações acessórias relativas ao Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e
ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - ICMS, ocorrido até 31 de dezembro de 2005,
poderá ser liqüidado com redução de 70% (setenta
por cento) do seu valor atualizado, mediante recolhi-
mento, em moeda corrente e em parcela única, até 30
de abril de 2007.

Parágrafo único - O pagamento nas condições pre-
vistas neste artigo:

1 - implica confissão irretratável do débito e
expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso, bem
como desistência dos já interpostos;

2 - aplica-se a parcelamento celebrado e em anda-
mento na data da publicação deste decreto, apurando-
se o saldo devedor sem o acréscimo financeiro que
incidiria nas parcelas vincendas;

3 - impede a aplicação do disposto no artigo 95 da
Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989;

4 - aplica-se apenas a auto de infração lavrado no
qual não tenha havido exigência de imposto por qual-
quer de seus itens.

Artigo 2° - Para efeito deste decreto:
I - considera-se débito a soma das multas, da

atualização monetária, dos juros de mora e dos
demais acréscimos previstos na legislação esta-
dual;

II - a concessão do benefício mencionado no
artigo 1° não dispensa o pagamento das custas, dos
emolumentos judiciais e dos honorários advocatí-
cios, estes fixados em 5% (cinco por cento) do valor
do débito.

Artigo 3° - O disposto neste decreto não autoriza a
restituição ou compensação de importância já recolhi-
da ou o levantamento de importância depositada em
juízo, quando houver decisão transitada em julgado a
favor do Estado.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 4 de abril de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 4 de abril de 2007.

OFÍCIO GS-CAT N° 122/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia a inclusa minuta de decreto que dispõe sobre a
possibilidade de liqüidação de débito decorrente
unicamente de infração por descumprimento de
obrigações acessórias relativas ao Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias -
ICM e ao Imposto sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS, ocorrido até 31 de dezem-
bro de 2005, com redução de 70% do seu valor
atualizado monetariamente, desde que o valor
remanescente seja recolhido, em moeda corrente,
até 30 de abril de 2007.

A medida decorre do Convênio ICMS-50/06, cele-
brado no âmbito do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ em 7 de julho de 2006, ao qual o
Estado de São Paulo aderiu em 3 de agosto de 2006,
por meio do Convênio ICMS-73/06, bem como da alte-
ração trazida pelo Convênio ICMS-127/06, celebrado
em 11 de dezembro de 2006.

A aparente renúncia de receita tributária decorren-
te da aplicação destas normas não compromete as
metas estabelecidas na lei orçamentária pois, além da
receita advinda de multas por descumprimento de
obrigações acessórias não estar prevista no orçamento,
poderá resultar num rápido e compensatório ingresso
de recursos ao erário.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta conside-
ração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.736, 
DE 4 DE ABRIL DE 2007

Institui a Comissão Especial de Bioenergia
do Estado de São Paulo e dá providências
correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a relevância sócio-econômica para o
Estado de São Paulo e a contribuição para a melhoria
do meio ambiente da utilização de formas renováveis
de geração de energia; e

Considerando a necessidade de planejamento e
compatibilização das diversas ações de governo neces-
sárias ao desenvolvimento da bioenergia,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituída, junto ao Gabinete do

Governador, a Comissão Especial de Bioenergia do
Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A Comissão Especial de Bioenergia do
Estado de São Paulo tem por objetivos:

I - elaborar o Plano de Bioenergia do Estado de
São Paulo;

II - definir as ações de governo necessárias ao
pleno desenvolvimento das atividades de geração de
energia renováveis;

III - avaliar a contribuição das formas renováveis
de energia para o desenvolvimento sustentável;

IV - avaliar e indicar as ações necessárias ao
desenvolvimento do conjunto das cadeias produtivas
de biodiesel e etanol no Estado de São Paulo;

V - avaliar e propor ações de estudo e pesquisa
científica e tecnológica necessárias ao pleno desenvol-
vimento das atividades de bioenergia no Estado de São
Paulo;

VI - subsidiar o Governador do Estado e as Secreta-
rias de Estado nas ações relativas ao desenvolvimento
da bioenergia.

Artigo 3º - O Plano de Bioenergia do Estado de São
Paulo contemplará as diretrizes de ação governamen-
tal necessárias ao pleno desenvolvimento da bioener-
gia em São Paulo, nos seguintes aspectos:

I - mercado interno: evolução da oferta e demanda;
adequação da produção, estoques e condições de
abastecimento interno;

II - mercado internacional: acesso a mercados,
perspectivas do mercado internacional, cotas compul-
sórias de mistura etanol-gasolina, barreiras comerciais,
barreiras técnicas e exportação;

III - desenvolvimento da cadeia produtiva: produ-
ção agrícola; máquinas, implementos, equipamentos e
usinas; alcoolquímica; serviços de consultoria e assis-
tência técnica;

IV - aspectos ambientais: manejo, reserva legal,
emissões atmosféricas e queimadas, mecanização da
colheita; consumo de água, emissões de carbono;

V - pesquisa científica e tecnológica: hidrólise
ácida e enzimática; desenvolvimento de máquinas e
equipamentos; novos cultivares; impactos sócio-econô-
micos; alcoolquímica; tecnologias automotivas; contro-
le biológico;

VI - recursos humanos: geração de empregos, for-
mação e treinamento de mão-de-obra, ensino técnico,
tecnológico e superior;

VII - geração de energia: balanço energético, coge-
ração, aumento de eficiência;

VIII - logística de transporte: estradas vicinais,
hidrovia, dutos, portos;

IX - tributação: regimes diferenciados de ICMS, tri-
butos federais e outros;

X - questões regulatórias: cogeração de energia;
qualidade, normas e padrões dos produtos finais; bios-
segurança e outros;

XI - zoneamento sócio-econômico de São Paulo:
organização territorial da produção agrícola, impactos
sobre outros usos da terra.

§ 1º - O Plano de Bioenergia do Estado de São
Paulo deverá especificar metas e as ações de responsa-
bilidade das entidades da administração direta e indi-
reta do Estado de São Paulo, necessárias ao desenvol-
vimento da bioenergia.

§ 2º - A elaboração do Plano de Bioenergia do
Estado de São Paulo deverá levar em consideração a
contribuição dos diversos setores produtivos da cadeia
de bioenergia de São Paulo, por meio de consulta aos
seus legítimos representantes.

Artigo 4º - A Comissão Especial de Bioenergia do
Estado de São Paulo tem a seguinte composição:

I - o Secretário de Desenvolvimento;
II - o Secretário de Economia e Planejamento;
III - o Secretário de Saneamento e Energia;
IV - o Secretário de Agricultura e Abastecimento;
V - o Secretário dos Transportes;
VI - o Secretário do Meio Ambiente;
VII - 1 (um) representante da Fundação de Amparo

à Pesquisa do Estado de São Paulo;
VIII - 1 (um) representante da Universidade de São

Paulo;
IX - 1 (um) representante da Universidade Estadual

de Campinas;
X - 1 (um) representante Universidade Estadual

Paulista “Júlio de Mesquita Filho”;
XI - 1 (um) membro de livre escolha do Governador

do Estado.
§ 1º - Os membros da Comissão Especial de Bioe-

nergia do Estado de São Paulo serão designados pelo
Governador do Estado e terão mandato de 1 (um) ano,
prorrogável por mais um período.

§ 2º - Quando da publicação do ato de composição
da Comissão Especial de Bioenergia do Estado de São
Paulo, o Governador do Estado designará o coordena-
dor, escolhido entre os seus membros.

§ 3º - A atuação dos membros da Comissão Espe-
cial de Bioenergia do Estado de São Paulo não será
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